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5 — O Presidente do CCA pode suspender ou encerrar antecipa-
damente a reunião quando circunstâncias excepcionais o justifiquem, 
mediante decisão fundamentada, a incluir na acta da reunião.

6 — O Presidente do CCA, em caso de impedimento, deverá ser 
substituído pelo Vice -Presidente do EUL, tal como previsto no n.º 1 do 
artigo 4.º do presente regulamento.

7 — O CCA só pode deliberar quando esteja presente a maioria do 
número legal dos seus membros.

8 — Não comparecendo o número de membros exigido, será convo-
cada nova reunião, com intervalo de, pelo menos, vinte e quatro horas, 
só podendo o órgão deliberar desde que estejam presentes a maioria do 
número legal dos seus membros.

9 — As deliberações serão tomadas por votação nominal, devendo 
votar primeiramente os dirigentes de nível intermédio, com posterior 
votação do dirigente de nível superior de 2.º grau, e por fim o Presi-
dente.

10 — De cada reunião será lavrada acta, que conterá um resumo de 
tudo o que nela tiver ocorrido.

11 — As actas são submetidas à aprovação de todos os membros do 
CCA no final da respectiva reunião, sendo assinadas após aprovação.

12 — Os membros do CCA podem fazer constar da acta o seu voto 
de vencido e as razões que o justifiquem.

Artigo 9.º
Da reunião extraordinária

1 — As reuniões extraordinárias terão lugar mediante convocação 
do Presidente.

2 — A convocatória da reunião extraordinária do CCA é obrigatória 
sempre que se revele necessário e enquadrável no respectivo âmbito de 
acção, a pedido dos elementos que compõem o CCA.

3 — A convocatória da reunião deve ser feita para um dos 15 
dias seguintes à apresentação do pedido, mas sempre com a ante-
cedência mínima de quarenta e oito horas sobre a data da reunião 
extraordinária.

4 — Da convocatória devem constar, de forma expressa e especificada, 
os assuntos a tratar na reunião.

5 — O CCA só pode deliberar quando esteja presente a maioria do 
número legal dos seus membros.

6 — As deliberações serão tomadas por votação nominal, devendo 
votar primeiramente os dirigentes de nível intermédio, seguidos da 
votação do dirigente superior de 2.º grau, e por fim o Presidente.

7 — De cada reunião será lavrada acta, que conterá um resumo de 
tudo o que nela tiver ocorrido.

8 — As actas são postas à aprovação de todos os membros do 
CCA no final da respectiva reunião, sendo assinadas após apro-
vação.

9 — Os membros do CCA podem fazer constar da acta o seu voto de 
vencido e as razões que o justifiquem.

Artigo 10.º
Maioria exigível nas deliberações

1 — As deliberações são tomadas por maioria absoluta de votos dos 
membros presentes na reunião.

2 — Em caso de empate na votação, o Presidente tem voto de qua-
lidade.

3 — Não é admitida a abstenção dos membros do CCA.

Artigo 11.º
Fases a observar pelo CCA

Para efeitos do processo de avaliação, o CCA deverá:
a) Exercer as competências constantes no artigo 6.º do presente 

Regulamento, procedendo à harmonização da aplicação do SIA-
DAP 2 e do SIADAP 3 e validando as avaliações, quando for caso 
disso;

b) Garantir que os dirigentes/avaliadores implementam e aplicam, na 
respectiva unidade orgânica, o sistema de avaliação no prazo estabelecido 
para o efeito, nomeadamente na fixação dos objectivos dos respectivos 
trabalhadores, fixando para cada avaliado o número de competências e 
respectiva ponderação.

c) Assegurar -se de que são remetidas ao dirigente máximo do serviço, 
para homologação, dentro do calendário estabelecido, as avaliações 
finais de cada avaliado;

d) Assegurar -se de que lhe são enviados, pelos dirigentes intermédios, 
os relatórios de avaliação parcial das respectivas unidades orgânicas, 
juntamente com as fichas relativas à avaliação, a fim de que o CCA 
possa proceder ao relatório anual de avaliação a remeter à Secretaria-
-Geral do Ministério.

CAPÍTULO IV
Disposições finais

Artigo 12.º
Nomeação dos Avaliadores

Compete ao Presidente do EUL, sob proposta do CCA, nomear ava-
liadores que reúnam, no mínimo, seis meses de contacto funcional com 
os respectivos avaliados, de entre os superiores hierárquicos imediatos 
ou funcionários que, não o sendo, possuam responsabilidades de coor-
denação.

Artigo 13.º
Pedido de informações

1 — O CCA poderá solicitar, por escrito, aos avaliadores e aos avaliados 
os elementos que julgar convenientes para o seu melhor esclarecimento.

2 — Poderá, ainda, solicitar a presença de qualquer avaliador ou 
avaliado, relativamente a decisões que lhes digam respeito, para prestar 
declarações ou qualquer tipo de informação.

Artigo 14.º
Confidencialidade

1 — Sem prejuízo das regras de publicidade, todos os membros do 
CCA ficam sujeitos ao dever de sigilo.

2 — As reuniões do CCA não são públicas, podendo estar presentes, 
contudo, quem o conselho convocar.

3 — Ficam igualmente sujeitos ao dever de sigilo todos os avaliadores 
a quem o Conselho tenha solicitado colaboração.

Artigo 15.º
Omissões

Aos casos omissos no presente regulamento aplicar -se -ão as disposições 
legais relativas ao Sistema Integrado de Avaliação do Desempenho da 
Administração Pública.

Artigo 16.º
Divulgação

O CCA determinará as formas de divulgação interna, nos termos da 
lei, do resultado global da aplicação do SIADAP, com o número de 
menções qualitativas por carreira.

Diligenciará, ainda, no sentido da publicitação, na página electrónica 
do serviço, da informação relativa à aplicação do SIADAP.

Artigo 17.º
Disposições transitórias

Os prazos fixados no presente regulamento deverão ser conveniente-
mente adaptados, no que se refere ao ano de avaliação de 2008, para que 
se possa dar cumprimento ao disposto na lei sem prejuízo da qualidade 
do processo de avaliação.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entrou em vigor no dia seguinte ao da sua 
aprovação pelo CCA. 

 MINISTÉRIO DA CULTURA

Direcção Regional de Cultura do Algarve
Despacho (extracto) n.º 2646/2009

Determino a cessação em 31 de Janeiro de 2009 das funções de 
secretariado da assistente administrativa principal Alzira Cristina 
Lopes Custódio Dias, do exercício das funções para as quais havia 
sido nomeada pelo despacho n.º 28520/2007, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 243, de 18 de Dezembro de 2007.

13 de Janeiro de 2009. — O Director Regional, Gonçalo Couceiro. 

 Despacho (extracto) n.º 2647/2009
Nos termos do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 248/85 de 15 de Julho, conju-

gado com o n.º 4 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, 
aditado pelo artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 393/90, de 11 de Dezembro, designo 
a partir de 1 de Fevereiro de 2009, para o exercício de funções de secretariado 
de apoio ao meu gabinete, Maria João Ramalho Martins, assistente adminis-
trativa especialista do quadro de pessoal civil do Estado Maior General das 
Forças Armadas em serviço nesta Direcção Regional em regime de requisição.

13 de Janeiro de 2009. — O Director Regional, Gonçalo Couceiro. 




